
jornal da cidade • edição 2108 • 06 de Abril de 2020.

presas fornecedoras e o nome do representante legal são os constantes das propostas e da ata de julga-
mento do Pregão Presencial n° 9/2020.
	 4.2. Os preços registrados são os seguintes:

	 4.3. Durante a vigência desta Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto 
nas hipóteses, devidamente comprovadas de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do 
art. 65 da Lei nº 8.666/93.
	 5. CLÁUSULA QUINTA – DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	 5.1. O gerenciamento deste instrumento caberá à Divisão de Material e Compras do Depar-
tamento de Administração do Município de Primeiro de Maio, sob a responsabilidade do servidor:
	 João Vitor Teixeira
	 CPF: 114.316.039-88
	 6. CLÁUSULA SEXTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	 6.1. Durante a sua vigência, a presente Ata poderá ser utilizada por qualquer departamento 
do Município de Primeiro de Maio, mediante manifestação de interesse junto ao Departamento de Admi-
nistração, para que este autorize e indique os possíveis prestadores de serviços e respectivos preços a 
serem praticados, obedecendo à ordem de classificação, e desde que comprovada a vantagem.
	 6.2. As aquisições não poderão exceder a 100% (cem por cento) dos quantitativos registra-
dos nesta Ata de Registro de Preços.
	 6.4. Os departamentos que utilizarem esta Ata de Registro de Preços, deverão observar, 
quanto ao preço unitário, as cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão que a precedeu e 
integra o presente instrumento de compromisso.
	 7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA
	 7.1. O Local de entrega do item e seus prazos serão repassados pela Prefeitura de Primeiro 
de Maio, por intermédio do Departamento solicitante do serviço, devidamente indicado e identificado na 
respectiva NAD – Nota de Autorização de Despesa, 
	 8. CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO
	 8.1. O pagamento será efetuado em até 30 dias após emissão de nota fiscal após a manifestação 
favorável do Departamento solicitante, através de atestado na nota fiscal comprovando o recebimento dos bens, 
ficando assegurado a Contratante o prazo máximo de até 05 (cinco) dias para a emissão de tal manifestação.
	 8.1.1. A CONTRATADA deverá comprovar via documento impresso a regularidade relativa 
ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Certidão Negativa de Débito, ou Certidão Positiva 
com efeito negativo relativa ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), demonstrando situação regu-
lar no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, como condição à percepção do valor faturado.
	 8.2. Havendo erro na nota fiscal e/ou fatura ou descumprimento das condições pactuadas, a 
tramitação da nota fiscal e/ou fatura será suspensa para que a Contratada adote as providências neces-
sárias a sua correção. Passará a ser considerada, para efeito de pagamento, a data da reapresentação 
da fatura, devidamente corrigida.
	 8.3. Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das responsabilidades contratuais.
	 9. CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	 9.1. Pelo inadimplemento total ou parcial da Ata, independentemente de rescisão, a CON-
TRATADA ficará sujeita, a critério da Prefeitura Municipal, às seguintes penalidades:
	 a) Multa de 10% (dez por cento) pela inexecução parcial da ata, incidindo sobre o valor do 
saldo do mesmo, na ocasião.
	 b) Multa de 20% (vinte por cento) pela inexecução total da ata, incidindo sobre o valor total 
do mesmo.
	 c) Pelo não atendimento de qualquer ordem, dentro do prazo estabelecido, ficará a CON-
TRATADA sujeita à multa de 5% (cinco por cento) do valor total da fatura do mês de origem da irregulari-
dade, a ser descontada no primeiro pagamento subsequente à infração.
	 d) Pela inexecução total ou parcial do disposto nesta Ata e/ou seus anexos, ou por impe-
rícia, poderá ser rescindida a contratação, ficando a CONTRATADA impedida de participar de licitações 
realizadas pela PREFEITURA MUNICIPAL, pelo período de 02 (dois) anos, sem prejuízo do disposto nos 
demais subitens deste item.
	 e) As sanções previstas nos subitens anteriores poderão ser aplicadas em conjunto com o 
disposto na Lei 8.666/93 e demais legislações pertinentes.
	 f) As multas previstas neste item, não terão caráter compensatório, mas meramente mo-
ratório e o pagamento delas não exime a CONTRATADA da reparação dos eventuais danos, perdas ou 
prejuízos que seu ato vier a acarretar.
	 g) As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras, sendo 
descontadas do pagamento respectivo ou, se for o caso, cobrada judicialmente.
	 9.2. Da Cumulação de Sanções
	 9.2.1. A sanção de descredenciamento do Cadastro de Fornecedores da PREFEITURA po-
derá ser aplicada cumulativamente com a multa, facultada a defesa prévia, no prazo de cinco dias úteis, 
a contar da data de publicação na imprensa oficial.
	 9.3. Da Convocação das Licitantes Remanescentes
	 9.3.1 Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato da assinatura do instru-
mento da ata de registro de preços, se recuse assinar o instrumento equivalente, serão convocadas para 
assiná-lo as licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação.
	 9.4 - Da Extensão das Penalidades
	 9.4.1 - A sanção prevista no item 10.1. "b" poderá, também, ser aplicada à licitante que:
	 a) apresentar documentação falsa;
	 b) ensejar o retardamento da execução do objeto do certame;
	 c) não mantiver a proposta;
	 d) falhar ou fraudar a execução da ata;
	 e) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.
	 10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	 10.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições 
contidas no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, quando:
	 10.1.1. Houver redução nos preços praticados no mercado, em relação aos preços registra-
dos, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo a Contratante promover as 
necessárias negociações junto aos fornecedores.
	 10.1.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se supe-
rior ao preço praticado no mercado, devendo o Município:
	 10.1.2.1. Convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua ade-
quação ao praticado pelo mercado.
	 10.1.2.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido. e
	 10.1.2.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.
	 10.1.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, 
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, a Contratante poderá: 
	 10.1.3.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, 
confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes 
do pedido de prestação de serviços. e
	 10.1.3.2. Convocar os demais prestadores visando igual oportunidade de negociação.
	 10.1.4. Não havendo êxito nas negociações, a Contratante irá proceder à revogação da Ata 
de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa à 
aquisição pretendida.
	 11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.
	 11.1. O fornecedor terá o seu registro de preços cancelado na Ata, por intermédio de pro-
cesso administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa:
	 11.1.1. A pedido, quando:
	 11.1.1.1. Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência 
de casos fortuitos ou de força maior.
	 11.1.1.2. O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da 
elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do serviço.
	 11.1.2. Por iniciativa da Contratante, quando:
	 11.1.2.1. O fornecedor não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar 
superior àqueles praticados no mercado.
	 11.1.2.2 O fornecedor perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exi-
gida no processo licitatório.
	 11.1.2.3 Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas.
	 11.1.2.4 Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços.
	 11.1.2.5 O fornecedor não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os 
pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preços.
	 11.1.2.6 Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições es-
tabelecidas na Ata de Registro de Preço ou nos pedidos dela decorrentes.
	 11.1.2.7 O fornecedor não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, 
no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável.
	 12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CONTRATO
	 12.1. Cada NAD – Nota de Autorização de Despesa solicitando os itens registrados equivalerá 
a um contrato entre o licitante que tenha firmado a Ata de Registro de Preços e o Município de Primeiro de 
Maio, com a emissão da respectiva Nota de Empenho, nos termos do caput do art. 62, da Lei 8666/93.
	 13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORNECIMENTO DO OBJETO
	 13.1. No fornecimento dos itens registrados e solicitados deverá ser observado o disposto 
no Edital de Pregão nº 9/2020, e seus anexos.
	 14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICIDADE
	 14.1. A adjudicação e homologação equivale ao extrato da presente Ata de Registro de 
Preços que será publicado no Jornal Oficial do Município.
	 15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
	 15.1. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei n.º 10.520, 
de 17 de julho de 2002, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, e demais normas aplicáveis a espécie.
	 16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO
	 16.1. O foro para dirimir questões relativas à presente Ata será o do Município de Primeiro 
de Maio, com exclusão de qualquer outro.
	 Assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 2 (duas) vias.
	 Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio – PR, em 02 de abril de 2020

BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA  - Prefeita
INT SOLUÇÕES PARA RECICLAGEM LTDA  - ME - Contratada

PREGÃO Nº 09/2020
	 EXTRATO DE CONTRATO Nº 11/2020
	 CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMEIRO DE MAIO
	 CONTRATADO: N. CORDEIRO FARINHA DE ABREU - INFORMÁTICA
	 OBJETO: Aquisição de central telefônica PABX Impacta 68I
	 VALOR: R$ 9.350,00 (nove mil, trezentos e cinquenta reais)
	 VIGENCIA: 180 (cento e oitenta) dias.
	 REFERÊNCIA: Pregão nº 06/2020
	 FORO: Comarca de Primeiro de Maio/PR.
	 FISCAL DO CONTRATO: Sueli Maria José Ferreira
	 Publique-se.				  
	 Primeiro de Maio, 02 de abril de 2020.

BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA - Prefeita

PREGÃO Nº 18/2019
	 EXTRATO DE CONTRATO Nº 10/2020
	 CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMEIRO DE MAIO
	 CONTRATADO: G&R CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA
	 OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de gestão 
patrimonial.
	 VALOR: R$ 60.000,00 (sessenta mil reais).
	 VIGENCIA: 12 (doze) meses
	 REFERÊNCIA: Pregão nº 18/2019
	 FORO: Comarca de Primeiro de Maio/PR.
	 FISCAL DO CONTRATO: Edilson Devéquio
	 Publique-se.				  

	 Primeiro de Maio, 02 de Abril de 2020.
BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA - Prefeita

ADJUDICAÇAO E HOMOLOGAÇAO 
TOMADA DE PREÇOS nº 02/2020

	 A Prefeita do Município de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, atendendo ao dispositivo 
da legislação vigente, em especial a Lei Federal 8.666/1993 e suas modificações, adjudica e homologa 
a licitação modalidade Tomada de Preços nº 02/2020, declarando oficialmente vencedora a empresa 
ALD CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA, inscrita no CNPJ nº 18.222.312/0001-05, conforme 
abaixo:

	 Valor Total Homologado - R$ 30.000,00 (trinta mil reais).
	 Primeiro de Maio, 03 de Abril  de 2019.

BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA - Prefeita

ADJUDICAÇAO E HOMOLOGAÇAO 
Pregão nº 12/2020

	 A Prefeita do Município de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, atendendo ao dispositivo 
da legislação vigente, em especial a Lei Federal 10.520/2002 e 8.666/1993 e suas modificações, adjudica 
e homologa os preços registrados na licitação modalidade Pregão nº 12/2020, declarando oficialmente 
vencedora a empresa abaixo:
	 FORNECEDOR: LUCI TODERO MARTINS - INFORMATICA - CNPJ: 30.511.097/0001-68
	 Valor Total do Fornecedor: 5.130,00 (cinco mil, cento e trinta reais).

	

	 VALOR TOTAL HOMOLOGADO E ADJUDICADO: R$ 5.130,00 (cinco mil, cento e trinta reais).
	 Primeiro de Maio, 03 de abril de 2020.

BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA -  PREFEITA

Decreto  nº 4894/2020 de 02/04/2020
	 Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da outras providências.
	 O Prefeito Municipal de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais e das que lhe foram conferidas pela Lei  Orçamentária nº 729/2019 de 16/12/2019.
	 Decreta:
	 Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Adicional Suplementar, no Orçamento Geral 
do Município, no valor de R$ 27.000,00 (vinte e sete mil reais), destinado ao reforço das seguintes Dota-
ções Orçamentárias.
	 Suplementação
11.000.00.000.0000.0.000.	SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
11.003.00.000.0000.0.000.	FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
11.003.08.244.0014.2.324.	PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA - PBFI, PPAS, IGDBOLSA, PROG. ATEND. A 	
		  FAMÍLIA, CRAS, SCFV
791 - 3.3.90.32.00.00	 784 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA   27.000,00
		  Total Suplementação:	                                                                  27.000,00
Artigo 2º - Para Decreto, servirá como recurso o Cancelamento de Dotações Orçamentárias, conforme 
discriminação abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III da Lei Federal nº  4.320/64.
	 Redução 
11.000.00.000.0000.0.000.	SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
11.003.00.000.0000.0.000.	FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
11.003.08.244.0014.2.324.	PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA - PBFI, PPAS, IGDBOLSA, PROG. ATEND. A 	
		  FAMÍLIA, CRAS, SCFV
477 - 3.1.90.11.00.00	 784 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL           27.000,00
		  Total Redução:			                           27.000,00
	 Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na da publicação, revogadas as disposições em contrário.
	 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio Paraná, em  02 de abril de 2020.

DECRETO Nº 4.895, DE 02 DE ABRIL DE 2020
	 Nomeia os membros do Conselho Municipal de Turismo.
	 A Prefeita Municipal de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
	 DECRETA:
	 Artigo 1º Ficam nomeados os membros do Conselho Municipal de Turismo, para um período 
de três anos, de conformidade com a Lei Municipal 026/97, de 1° de outubro de 1997, alterada pela Lei n. 
713/2019, para que exerçam suas funções, na forma discriminada abaixo:
	 I- Representantes do Poder Público: 
	 A) Carlos José da Silva – Secretário de Turismo 
	 Elise Raffaeli Silveira Machado – Secretária de Planejamento e Gestão
	 B) Representantes do Poder Público Municipal:
	 Pamela Ferreira Bernegossi
	 Kamyla Zaniboni de Aguiar
	 C) Representantes do Poder Legislativo:
	 Juan Caetano Lopes
	 Eliseu de Souza
	 D) Representantes da Secretária de Educação:
	 Daiane Maris Rodrigues Gelain
	 Célia Aparecida Gimenes
	 E) Representantes da Segurança Pública:
	 Damião Benassi Junior 
	 Ronaldo Giovani Silva
	 II- Representantes da Sociedade Civil Organizada:
	 A) Representantes das Entidades Patronais:
	 João Baptista de Paula
	 Vander Pessoa
	 B) Representantes de Entidades de Trabalhadores:
	 Aparecida Benito Pereira
	 José Espedito de Azevedo
	 C) Representantes da Associação Comercial:
	 Valdir Zanchetta
	 Arieli Carolina Campos Ferreira
	 D) Representante Rotary/ Maçonaria
	 Augusto Edson Evangelista
	 Roberto Esquiçato Faiçal 
	 E) Representantes do Segmento Religioso:
	 Renato Luiz Reis
	 Juliana Pereira Alcantara Reis
	 III- Representantes da Iniciativa Privada:
	 A) Representantes dos Estabelecimentos de Credito:
	 Thiago Luglio dos Santos
	 Hailton de Jesus Junior
	 B) Representantes de Hotéis e Similares
	 Euvio Batista de Mello
	 Renata Aparecida Moro dos Santos
	 C) Representantes dos Feirantes e Artesãos:
	 Ademir Bafa 
	 Noemi de Oliveira Trinck
	 D) Representantes Ligados a Eventos Artísticos e Turismos
	 Joaquim Pereira Neto
	 João Paulo do Nascimento
	 E) Representantes dos Empreendedores Turísticos:
	 Maicon Aparecido Melchior 
	 Valdir Gonçalves
	 Artigo 2º O exercício do mandato dos membros do COMTUR não será remunerado, sendo 
considerado como função de relevância pública.
	 Artigo 3º Este decreto entra em vigor nesta data, revogadas as disposições em contrário.
	 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, Em 02 de abril de 2020.

Bruna de Oliveira Casanova  - Prefeita Municipal

Decreto  nº 4896/2020 de 03/04/2020
	 Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da outras providências.
	 O Prefeito Municipal de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais e das que lhe foram conferidas pela Lei  Orçamentária nº 4896/2020 de 03/04/2020.
	 Decreta:
	 Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Adicional Suplementar, no Orçamento Geral 
do Município, no valor de R$ 8.863,00 (oito mil oitocentos e sessenta e três reais), destinado ao reforço 
das seguintes Dotações Orçamentárias.
Suplementação 
08.000.00.000.0000.0.000.	SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO
08.002.00.000.0000.0.000.	SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO
08.002.20.608.0004.2.308.	SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO
 237 - 4.4.90.52.00.00	 01000 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE	  8.863,00
		  Total Suplementação:			                           8.863,00
	  Artigo 2º - Para Decreto, servirá como recurso o Cancelamento de Dotações Orçamentá-
rias, conforme discriminação abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III da Lei Federal nº  4.320/64.
	 Redução 
08.000.00.000.0000.0.000.	SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO
08.002.00.000.0000.0.000.	SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO
08.002.20.608.0004.2.308.	SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO
231 - 3.3.90.39.00.00	 01504 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA     8.863,00
		  Total Redução:	  			    8.863,00
	 Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na da publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
	 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio Paraná, em  03 de abril de 2020.

PORTARIA Nº. 4529/2020
	 A PREFEITA MUNICIPAL DE PRIMEIRO DE MAIO, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DAS 
ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR LEI, E À VISTA DO REQUERIMENTO PROTOCO-
LADO SOB Nº. 717/2020, DE 03/04/2020,
	 R   E   S   O   L   V   E:
	 Art. 1º Conceder licença para tratamento de saúde, a contar de 23/03/2020, a IVAN NISHI-
KAWA, matricula nº. 401706, portador da cédula de identidade RG nº. 3.976.607-0 SSP/PR, CPF nº. 
675.338.769-20, ocupante do cargo de Auxiliar de Serviços Administrativos, referência salarial “06”, do 

Quadro de Pessoal Permanente - PCSSC, desta municipalidade, até ul-
terior deliberação.
	 Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publica-
ção, revogada as disposições em contrário.
	 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, em 03 de abril de 2020.

Bruna de Oliveira Casanova  - Prefeita Municipal

PORTARIA Nº. 4530/2020
	 A PREFEITA MUNICIPAL DE PRIMEIRO DE MAIO, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DE 
SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, E DE CONFORMIDADE COM A LEI Nº. 184/94, DE 23 DE SETEMBRO 
DE 1994 E LEI Nº. 632/2016, DE 04/05/2016,
	 R   E   S   O   L   V   E:
	 Art. 1º Fica nomeado, JOSÉ SATURNINO PERES, portador da cédula de identidade RG nº. 
1.647.376-6 SSP/PR, CPF nº. 306.568.349-00, para exercer a partir de 06/04/2020, o cargo em comissão 
de Secretario de Viação e Transporte, percebendo o subsídio fixado em parcela única, de conformidade 
com o artigo 4º. e 13º. da Lei nº. 632/2016, de 04/05/2016.
	 Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogado as disposições em 
contrário.
	 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, em 06 de abril de 2020.

Bruna de Oliveira Casanova  - Prefeita Municipal

CONCURSO PÚBLICO Nº 01/2016
EDITAL DE DIVULGAÇÃO DO RESULTADO DE APTIDÃO FÍSICA E MENTAL

35º EDITAL DE CONVOCAÇÃO DO CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2016
EDITAL N° 001/2016

	 A Prefeita Municipal de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais e conforme previsto nas Leis Municipais n.º 183/94 e 184/94, de 23/09/1994, que dispõem sobre 
o provimento de cargos públicos do quadro de pessoal, e ainda, de acordo com o Edital nº 01/2016, em 
observância ao princípio constitucional da Publicidade estabelecido no Artigo 37 da Constituição Federal, 
TORNA PÚBLICO o Edital de divulgação do resultado da avaliação de aptidão física e mental, realizado 
no dia 01/04/2020 e a Convocação dos candidatos aprovados e classificados dentro do número limite de 
vagas existentes no Concurso Público n°001/2016, para comparecerem no Departamento de Recursos 
Humanos, sito à Rua Dez, 607 de 07/04/2020 até 09/04/2020, das 08:00min às 11:00min e 13:00min às 
16:30min, para provimento de cargo público, afixados no átrio da Prefeitura Municipal, sito à Rua Onze, 
674, Centro- Primeiro de Maio PR, à disposição dos interessados para consulta, a partir de 06/04/2020.
	 1. RESULTADO DA AVALIAÇÃO DE APTIDÃO FÍSICA E MENTAL, REALIZADO EM 01/04/2020:
Clas.	 Candidato			          RG		  Resultado da Avaliação 	
				                                            de Aptidão Física e Mental
	 AUXILIAR DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS
16°	 MAYARA FERNANDA TODERO VICENTE   5.652.335-9 SSP-PR	 APROVADA
17°	 SILVANI ANTUNES DA COSTA JUNIOR	      13.977.061-7 SSP-PR	 NÃO COMPARECEU
18°	 SAMANTA FERREIRA DA SILVA	       8.407.770-4 SSP-PR	 APROVADA
19°	 PAMELA FERREIRA BERNEGOSSI	       9.247.322-8 SSP-PR	 APROVADA
	 1.1 Os candidatos reprovados ou que não compareceram para ao Departamento de Recursos 
Humanos para dar início a admissão e avaliação de aptidão física e mental, ficam eliminados do Concurso.
	 1.2 Os candidatos aprovados para o cargo público de Auxiliar de Serviços Administrativos, 
ficam convocados para comparecerem no Departamento de Recursos Humanos, sito à Rua Dez, 607, 
no período de 06/04/2020 a 09/04/2020, das 08h00min às 11h00min horas e das 13h00min às 16h30min 
horas, para provimento dos cargos.
	 1.3 Para provimento dos cargos os candidatos aprovados deverão apresentar ao Departa-
mento de Recursos Humanos, os seguintes documentos:
	 a) Carteira de Trabalho e Previdência Social (xerox da folha de qualificação civil, frente e verso);
	 b) Carteira de identidade (original e cópia);
	 c) Cartão de cadastro de pessoa física – CPF (original e cópia);
	 d) Comprovante de situação cadastral no CPF (http://www.receita.fazenda.gov.br);
	 e) Cartão de cadastro de pessoa física CPF dos dependentes para IRRF (original e cópia);
	 f) Certidão de casamento ou nascimento (original e cópia);
	 g) Título de eleitor (original e cópia);
	 h) Certidão de quitação eleitoral (http://www.tse.jus.br);
	 i) Certificado de Reservista ou Alistamento Militar, quando do sexo masculino (original e cópia);
	 j) Cartão do PIS/PASEP;
	 k) Diploma registrado ou certificado de conclusão do grau de escolaridade exigido para o 
cargo, reconhecido pelo MEC (original e cópia);
	 l) Registro no órgão de classe correspondente, acompanhado de certidão comprovante de 
quitação das obrigações junto ao mesmo, quando couber;
	 m) 2 (duas) fotos 3X4;
	 n) Comprovante de residência (comprovante de água, luz, telefone ou contrato de locação) 
(original e cópia);
	 o) Certidão de nascimento dos filhos menores de 14 anos;
	 p) Declaração de vacina dos filhos menores de 5 anos;
	 q) Certidão de antecedentes criminais devendo apresentar certidão emitida pelo cartório criminal;
	 r) Atestado de sanidade física e mental emitido pela Perícia Médica Oficial do Município. 
	 1.4 O Departamento de Recursos Humanos verificará através de consulta qualificação so-
cial, se o Cadastro de Pessoa Física – CPF e o número de identificação social – PIS/PASEP, estão aptos 
para serem utilizados no eSocial, no caso de divergências nos dados informados, o candidato deverá 
proceder a correção.
	 1.5 A documentação solicitada deverá ser entregue no Departamento de Recursos Huma-
nos, sob pena de eliminação do concurso.
	 1.6 Os candidatos deverão firmar, no ato do provimento:
	 a) Declaração de que não ocupa outro cargo ou emprego público em qualquer das esferas 
do governo, bem como não percebe benefício proveniente de regime próprio de previdência social ou do 
Regime Geral de Previdência Social relativo a emprego público (art. 37, § 10 da CF), salvo se tratar das 
exceções previstas no art. 37, inciso XVI e XVII, da Constituição Federal, hipótese nas quais deverá ser 
observada a carga horária semanal, a compatibilidade de horários e a atenção aos limites remuneratórios 
estipulados pelo inciso XI do art. 37 da CF. Neste caso deverá o candidato declarar o acúmulo de cargos 
e quanto ganha em cada, um sob pena de desclassificação;
	 b) Declaração/Termo de conhecimento dos direitos e deveres assinalados na Lei Municipal 
nº 183/94, que dispõe sobre o regime jurídico único e o estatuto dos servidores públicos municipais de 
Primeiro de Maio, Lei Municipal nº 184/94, que dispõe sobre o plano de cargos e salários em sistema de 
carreira, Lei Municipal nº 135/2003, que cria o plano de cargos, carreira, salários e valorização do magis-
tério do Município de Primeiro de Maio, e alterações posteriores, e o compromisso de fiel cumprimento 
das atribuições inerentes ao cargo.
	 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, em 06 de abril de 2020.

Bruna de Oliveira Casanova - Prefeita Municipal

CONCURSO PÚBLICO Nº 01/2016
EDITAL DE DIVULGAÇÃO DO RESULTADO DE APTIDÃO FÍSICA E MENTAL, CONVOCAÇÃO 

PARA PROVIMENTO DE CARGOS.
12º EDITAL DE CONVOCAÇÃO DO CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2016

EDITAL N° 002/2016
	 A Prefeita Municipal de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais e conforme previsto nas Leis Municipais n.º 183/94 e 184/94, de 23/09/1994, que dispõem sobre 
o provimento de cargos públicos do quadro de pessoal, e ainda, de acordo com o Edital nº 02/2016, em 
observância ao princípio constitucional da Publicidade estabelecido no Artigo 37 da Constituição Federal, 
TORNA PÚBLICO o Edital de divulgação do resultado da avaliação de aptidão física e mental, realizado 
no dia 01/04/2019 e a Convocação da candidata aprovada e classificada dentro do número limite de 
vagas existentes no Concurso Público N.º 001/2016, para comparecer no Departamento de Recursos 
Humanos, sito à Rua Dez, 607, de 07/04/2020 até 09/04/2020, das 8h00min às 11h00min e 13h00min 
às 16h30min, para provimento emprego público do cargo de Médico, afixados no átrio da Prefeitura Mu-
nicipal, sita à Rua Onze, n.º 674, centro, em Primeiro de Maio – PR. à disposição dos interessados para 
consulta, a partir de 06/04/2020.
	 1. RESULTADO DA AVALIAÇÃO DE APTIDÃO FÍSICA E MENTAL, REALIZADO NO DIA 
01/04/2020, E CONVOCAÇÃO PARA PROVIMENTO DE CARGO DA CANDIDATA APROVADA E CLAS-
SIFICADA DENTRO DO NÚMERO LIMITE DE VAGAS:
	 MÉDICO
Classificação	Candidato			   RG Nº	                Resultado da Avaliação de 	
					                     Aptidão Física e Mental
16º	 DJAVANI BLUM		  8.264.184-0 SSP/PR	 NÃO COMPARECEU
17º	 CLAUDIA ADRIANA PONTES GESTAL	 2.035.236-6 SSP/PR	 APROVADA
	 1.7 Os candidatos reprovados ou que não compareceram ao Departamento de Recursos 
Humanos ou para a avaliação de aptidão física e mental, ficam eliminados do Concurso.
	 1.8 A candidata aprovada para o cargo público de Médico, fica convocada para comparecer 
no Departamento de Recursos Humanos, sito à Rua Dez, 607, no período de 07/04/2020 a 09/04/2020, 
das 08h00min às 11h00min horas e das 13h00min às 16h30min horas, para provimento do cargo.
	 1.9 Para provimento do cargo a candidata aprovada deverá apresentar ao Departamento 
de Recursos Humanos, os seguintes documentos:
	 s) Carteira de Trabalho e Previdência Social;
	 t) Carteira de identidade (original e cópia);
	 u) Cartão de cadastro de pessoa física – CPF (original e cópia);
	 v) Comprovante de situação cadastral no CPF (http://www.receita.fazenda.gov.br);
	 w) Cartão de cadastro de pessoa física CPF dos dependentes para IRRF (original e cópia);
	 x) Certidão de casamento ou nascimento (original e cópia);
	 y) Título de eleitor (original e cópia);
	 z) Certidão de quitação eleitoral (http://www.tse.jus.br);
	 aa) Certificado de Reservista ou Alistamento Militar, quando do sexo masculino (original e cópia);
	 bb) Cartão do PIS/PASEP;
	 cc) Diploma registrado ou certificado de conclusão do grau de escolaridade exigido para o 
emprego, reconhecido pelo MEC (original e cópia);
	 dd) Registro no órgão de classe correspondente, acompanhado de certidão comprovante 
de quitação das obrigações junto ao mesmo, quando couber;
	 ee) 2 (duas) fotos 3X4;
	 ff) Comprovante de residência (comprovante de água, luz, telefone ou contrato de locação) 
(original e cópia);
	 gg) Certidão de nascimento dos filhos menores de 14 anos;
	 hh) Declaração de vacina dos filhos menores de 5 anos;
	 ii) Certidão de antecedentes criminais, devendo apresentar certidão emitida pelo cartório criminal;
	 1.10 O Departamento de Recursos Humanos verificará através de consulta qualificação so-
cial, se o Cadastro de Pessoa Física – CPF e o número de identificação social – PIS/PASEP, estão aptos 
para serem utilizados no eSocial, no caso de divergências nos dados informados, o candidato deverá 
proceder a correção.
	 1.11 A documentação solicitada deverá ser entregue no Departamento de Recursos Huma-
nos, sob pena de eliminação do concurso.
	 1.12 A candidata deverá firmar, no ato do provimento declaração de que não ocupa outro 
cargo ou emprego público em qualquer das esferas do governo, bem como não percebe benefício pro-
veniente de regime próprio de previdência social ou do Regime Geral de Previdência Social relativo a 
emprego público (art. 37, § 10 da CF), salvo se tratar das exceções previstas no art. 37, inciso XVI e XVII, 
da Constituição Federal, hipótese nas quais deverá ser observada a carga horária semanal, a compati-
bilidade de horários e a atenção aos limites remuneratórios estipulados pelo inciso XI do art. 37 da CF. 
Neste caso deverá o candidato declarar o acúmulo de cargos e quanto ganha em cada, um sob pena de 
desclassificação.
	 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, em 06 de abril de 2020.

Bruna de Oliveira Casanova - Prefeita Municipal


